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Forma: respostas impressas, pois os seminários serão manualmente corrigidos (não serão admitidas respostas manuscritas nem respostas enviadas por e-mail). Não é necessário copiar as questões na folha de resposta. Só será aceita a entrega de respostas às questões pelos alunos presentes em aula. 

Atraso: caso o seminário não seja entregue tempestivamente, o grupo terá uma nova oportunidade para entrega na aula seguinte. Nesta hipótese, o trabalho será avaliado normalmente, mas a nota será reduzida em 50%, tendo em vista que o caso já terá sido discutido em aula.

Caso

A sociedade limitada Som Perfeito Ltda. tem seu objeto social circunscrito ao comércio de aparelhos de som e é regida supletivamente pelo regime das sociedades anônimas. A sociedade explora um estabelecimento empresarial próprio na região da Santa Ifigênia, em São Paulo e tem seu capital social dividido entre quatro sócios: Ximenes, Arlindo, Bruno e Caio. A participação de Ximenes corresponde a 70% do capital social e as de Arlindo, Bruno e Caio correspondem a 10% cada. A sociedade é administrada por Pedro, profissional da confiança dos quatro sócios.

A sociedade é reconhecida no mercado por sua excelência e desfruta de grande fama e prestígio em seu ramo de negócio, tendo recebido vários prêmios de revistas especializadas.
Ximenes, entusiasmado com o sucesso de alguns colegas da região que vinham auferindo altas margens de lucro no mercado de importação de produtos chineses, considera que seria interessante para a sociedade passar a negociar chinelos de plástico injetado do tipo “Crocs”, cujo custo seria muito baixo. Os calçados poderiam ser vendidos na entrada da loja, próximo ao caixa. 

Ximenes sugere a ideia aos sócios, mas estes a rejeitam contundentemente. Consideram um enorme equívoco ingressar em um novo ramo de negócio, no qual não têm experiência. Os sócios minoritários externaram esse posicionamento a Ximenes em discussão que não foi objeto de ata formal, mas foi testemunhada por alguns funcionários da sociedade e objeto de troca de e-mails entre os sócios.
Seis meses depois, com a chegada do verão e com diversos empresários da região obtendo elevados lucros, Ximenes não se conformava com a inércia da Som Perfeito e convocou reunião de sócios para autorizar o diretor Pedro a assinar contrato para aquisição de 20.000 chinelos, que seriam entregues em 90 dias. Os demais sócios protestaram por e-mail contra a decisão e sequer compareceram ao conclave, em sinal de sua discordância. A proposta foi aprovada pelo voto de Ximenes, que orientou Pedro a celebrar o contrato.

Pedro viu-se diante de uma encruzilhada. Dependia de sua remuneração enquanto diretor para viver e não poderia perder seu cargo. Mas, pessoalmente, não concordava com a decisão de Ximenes, por considerar que a imagem da Som Perfeito perante os clientes seria prejudicada ao misturar artigos de baixo valor agregado com a venda de produtos eletrônicos. Ximenes, depois de consultar seu advogado, afirmou que, se Pedro não cumprisse a decisão, responderia por perdas e danos na forma do artigo 1.013, §2º do Código Civil. Os sócios minoritários, por sua vez, ameaçaram responsabilizar o administrador caso este cumprisse a deliberação ilegal tomada por Ximenes. 

Questões

1) A deliberação foi convocada e aprovada regularmente? Em razão de eventual vício, a deliberação é existente, nula, anulável ou ineficaz?
2) A deliberação foi válida materialmente? Em razão de eventual vício, a deliberação é existente, nula, anulável ou ineficaz?
3) Pedro deve cumprir a decisão?

4) Considere que Pedro celebre o contrato e que a sociedade, além de não conseguir vender os chinelos, sofra prejuízo na ordem de R$ 200.000,00 nos meses seguintes ao início da venda de calçados. Nessa hipótese, os sócios minoritários podem ingressar com ação de responsabilidade contra Pedro? Quais seriam os pressupostos desta ação e quem teria legitimidade ativa para propô-la? Seria aplicável o regime previsto no artigo 159 da Lei das Sociedades Anônimas?
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